
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.648.539 - PE (2017/0009997-0)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : MYLENA DUARTE FIGUEIROA 
ADVOGADOS : FELIPE SARMENTO E OUTRO(S) - PE000665A
   HERMANO PONTES DE MIRANDA NETO  - PE025254 
 

  

DECISÃO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. 

ÍNDICE 28,86%. VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO 

INSTITUIDOR DA PENSÃO. HABILITAÇÃO DAQUELES QUE CONSTAM 

NO ROL DE PENSIONISTAS. POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL DO 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL A QUE SE NEGA 

SEGUIMENTO.

1.   Trata-se de Recurso Especial interposto pelo 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, com fundamento no art. 105, III, a da 

Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 5a. 

Região, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 

PÚBLICO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. ÍNDICE 28,86%. 

VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO INSTITUIDOR DA PENSÃO. 

LEI 6.858/1980 E DECRETO 85.845/1981. HABILITAÇÃO DAQUELES 

QUE CONSTAM NO ROL DE PENSIONISTAS. AGTR PROVIDO.

1 .   Agravo de instrumento interposto por 

Mylena Duarte Figueiroa contra decisão proferida pelo Juízo da 5a. Vara 

Federal da Seção Judiciária de Pernambuco que nos autos de origem, 

processo de habilitação, indeferiu o pedido de habilitação por entender 

que, por não ser habilitada a receber pensão por morte, conforme 

declarações às fls. 27, 36 e 397, o que enseja que essas habilitações e a 

dos demais herdeiros, caso existentes, sejam na forma da lei civil, nos 

termos do art. 5o. do Decreto 85.845/1981. Determinou a intimação da 

agravante para apresentar declaração de único(s) herdeiro(s), sob as 

penas da lei, com firma reconhecida em cartório, sob pena de 

indeferimento do pedido.

2 .   A disciplina da matéria em análise, qual 

seja, pagamento de valores que deixaram de ser recebidos em vida pelos 
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seus titulares, definindo quais os legitimados ao recebimento desses 

créditos, está prevista no art. 1o. da Lei 6.858/1980 e nos artigos 1o. e 2o. 

do Decreto 85.845/1981.

3 .   Os referidos artigos, estabelecem que os 

valores devidos em razão de cargo ou emprego pela Administração 

Pública aos seus servidores e não recebidos em vida serão pagos aos 

beneficiários da pensão por morte decorrente do óbito do empregado ou 

servidor. A finalidade é destes dispositivos é garantir que a destinação 

seja a mesma dos proventos do servidor em vida, qual seja, a subsistência 

de quem dependia dele diretamente. Ressalte-se que esse regramento é 

mais específico do que aquele previsto na lei civil e, apenas na falta de 

pessoa habilitada é que essa última seria observada.

4 .   Cumpre destacar, ainda, que o art. 1037 do 

CPC/73 (666 do NCPC) reforça a prevalência da Lei 6.858/1980, 

regulada pelo Decreto 85.845/1981. Assim, quem faz jus a receber os 

valores devidos em razão de cargo ou emprego pela Administração 

Pública aos seus servidores, e não recebidos em vida, são os beneficiários 

da pensão por morte decorrente do óbito do empregado ou servidor.

5 .   No caso, a agravante pretende a habilitação 

para receber valores referentes ao reajuste de 28,86% nos proventos do 

extinto servidor.

6 .   Desta feita, sendo o crédito decorrente de 

relação estatutária que o extinto manteve com a União, bem como por ter 

sido a agravante a única habilitada à percepção de pensão por morte, 

deve ser procedida a sua habilitação para receber os créditos que seriam 

pagos extinto servidor na execução de título judicial 

0005802-37.1997.4.05.8300.

7 .   Agravo provido (fls. 64/65).

2.   Opostos Embargos de Declaração, foram eles 

rejeitados.

3.   Nas razões do Recurso Especial, alega a parte 

recorrente ofensa ao art. 1o. da Lei 6.858/1980 e 666 do Código Fux, ao argumento de que, 

uma vez cessado o benefício pensional da parte adversa em razão da sua maioridade, esta 

não mais preenche o requisito legal para a habilitação nos autos, qual seja, a qualidade de 

dependente do falecido servidor.

Documento: 95915142 Página  2 de 8

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2688 - Brasília, Disponibilização: Terça-feira, 11 de Junho de 2019   Publicação: Quarta-feira, 12 de Junho de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

4.   É o relatório do essencial.

5.   Na hipótese dos autos o Tribunal de origem consignou 

que:

Da leitura dos dispositivos supra, tem-se que os valores devidos 

em razão de cargo ou emprego pela Administração Pública aos seus 

servidores e não recebidos em vida serão pagos aos beneficiários da 

pensão por morte decorrente do óbito do empregado ou servidor. A 

finalidade é destes dispositivos é garantir que a destinação seja a mesma 

dos proventos do servidor em vida, qual seja, a subsistência de quem 

dependia dele diretamente. Ressalte-se que esse regramento é mais 

específico do que aquele previsto na lei civil e, apenas na falta de pessoa 

habilitada é que essa última seria observada.

Cumpre destacar, ainda, que o art. 1037 do CPC/1973 (666 do 

NCPC) reforça a prevalência da Lei 6.858/1980, regulada pelo Decreto 

85.845/1981. Assim, quem faz jus a receber os valores devidos em razão 

de cargo ou emprego pela Administração Pública aos seus servidores, e 

não recebidos em vida, são os beneficiários da pensão por morte 

decorrente do óbito do empregado ou servidor.

No caso, a agravante pretende a habilitação para receber 

valores referentes ao reajuste de 28,86% nos proventos do extinto 

servidor.

Desta feita, sendo o crédito decorrente de relação estatutária que 

o extinto manteve com a União, bem como por ter sido a agravante a 

única habilitada à percepção de pensão por morte, deve ser procedida a 

sua habilitação para receber os créditos que seriam pagos a Luiz 

Clementino Carneiro do Nascimento na ação 0005802-37.1997.4.05.8300 

(fls. 63).

6.   Inicialmente, verifica-se que a tese de que uma vez 

cessado o benefício pensional da parte adversa em razão da sua maioridade, esta não 

mais preenche o requisito legal para a habilitação nos autos, qual seja: a qualidade de 

dependente do falecido servidor não foi apreciada pelo Tribunal de origem e não foram 

opostos Embargos de Declaração com o objetivo específico de sanar eventual omissão 

quanto a este argumento. Carece, portanto, de prequestionamento, requisito indispensável ao 

acesso às instâncias excepcionais. Aplicáveis, assim, as Súmulas 282 e 356 do STF.
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7.   Ainda que superado o óbice, é firme a jurisprudência 

desta Corte de que os dependentes previdenciários e, na falta deles, os sucessores do 

falecido, têm legitimidade processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo 

servidor falecido, independentemente de inventário ou arrolamento de bens. A propósito, 

citam-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 

SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 

284/STF. ÓBITO DO SEGURADO NO CURSO DA EXECUÇÃO. 

HABILITAÇÃO DO DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO. PREFERÊNCIA 

SOBRE OS DEMAIS HERDEIROS. ART. 112 DA LEI N. 8.213/91. 

APLICABILIDADE NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO E JUDICIAL. NÃO 

INCIDÊNCIA DO ART. 1.060, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 

1973. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 

Código de Processo Civil de 1973. 

II - A jurisprudência desta Corte considera que quando a 

arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 

demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se, por analogia, o 

entendimento da Súmula n. 284, do Supremo Tribunal Federal.

III - A controvérsia refere-se à interpretação do art. 112 da Lei 

n. 8.213/91 no caso de óbito do segurado no curso da execução, o qual, 

segundo a Autarquia previdenciária, teria aplicação apenas na via 

administrativa e estaria em testilha com o art. 1.060, I, do Código de 

Processo Civil de 1973, de modo que não seria suficiente a habilitação da 

viúva, mas de todos os herdeiros necessários.

IV - Sobre o tema, esta Corte firmou orientação segundo a qual: 

a) a aplicação do artigo 112 da Lei 8.213/1991 não se restringe à 

Administração Pública, sendo aplicável também no âmbito judicial; b) 

sobrevindo o falecimento do autor no curso do processo, seus 

dependentes previdenciários poderão habilitar-se para receber os valores 

devidos; c) os dependentes habilitados à pensão por morte detêm 

preferência em relação aos demais sucessores do de cujus; e d) os 

dependentes previdenciários (e na falta deles os sucessores do falecido) 

têm legitimidade processual para pleitear valores não recebidos em vida 

pelo de cujus, independentemente de inventário ou arrolamento de bens.
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V - Prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre o art. 

1.060, I, do Código de Processo Civil de 1973, em observância ao 

princípio da especialidade.

VI - Recurso Especial desprovido (REsp. 1.650.339/RJ, Rel. Min. 

REGINA HELENA COSTA, DJe 12.11.2018).

² ² ²

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ART. 112 DA LEI 

8213/91. LEGITIMIDADE DE HERDEIRO PARA AJUIZAR AÇÃO PARA 

PERCEPÇÃO DE VALORES NÃO RECEBIDOS EM VIDA PELO 

SEGURADO FALECIDO. INVENTÁRIO OU ARROLAMENTO. 

DESNECESSIDADE.

Prescreve o mencionado art. 112 da Lei 8.213/91, ad litteram: O 

valor não recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus 

dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, aos seus 

sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário ou 

arrolamento. Como se observa, poderão os valores devidos e não pagos 

ao segurado falecido ser percebidos pelos seus dependentes ou 

sucessores, desde que, evidentemente, provada essa condição, 

independentemente de inventário ou arrolamento. A letra da lei é clara e, 

a bem da verdade, apenas ratifica regra que já estava consagrada no 

regime previdenciário anterior (reproduzida no art. 212 do Decreto 

83.080/79).

Em suma, o artigo consagra verdadeira exclusão do ingresso dos 

valores no espólio e introduz regra procedimental e processual específica 

que afasta a competência do Juízo de Sucessões, conferindo legitimação 

ativa ao herdeiro ou dependente para, em nome próprio e em ação 

própria, postular o pagamento das parcelas.

De lado outro, a tese de que o mencionado artigo somente teria 

aplicação em sede administrativa não parece, salvo melhor juízo, 

procedente.

Recurso desprovido (REsp. 603.246/AL, Rel. Min. JOSÉ 

ARNALDO DA FONSECA, DJ 16.5.2005, p. 384).

² ² ²

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 

PREVIDENCIÁRIO. SUCESSORES LEGÍTIMOS DE EX-TITULAR DE 

BENEFÍCIO. VALORES NÃO RECEBIDOS PELO DE CUJUS. 

LEGITIMIDADE. ART. 112 DA LEI 8.213/1991. DISPENSA DE 

INVENTÁRIO/ARROLAMENTO. PODER JUDICIÁRIO. EXAURIMENTO 
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DA VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO. 

SÚMULA 213/TFR. PRINCIPIOLOGIA. PROTEÇÃO AO SEGURADO. 

RESTRIÇÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS REJEITADOS.

I - Esta Corte já pacificou o entendimento no sentido de que os 

sucessores de ex-titular de benefício previdenciário têm legitimidade 

processual para pleitear valores não recebidos em vida pelo "de cujus", 

independentemente de inventário ou arrolamento de bens, nos termos do 

artigo 112 da Lei 8.213/91.Neste sentido, não se restringe a 

aplicabilidade do artigo 112 da Lei 8.213/91 somente ao âmbito 

administrativo.

II - Ademais, em ações de natureza previdenciária não se pode 

obrigar à parte a exaurir a via administrativa, de acordo com o enunciado 

da Súmula 213, do ex-TFR. Desta forma, admitir-se a aplicação do 

referido artigo tão somente ao âmbito administrativo acarretaria à parte o 

ônus de exaurir a via administrativa

III - A principiologia do Direito Previdenciário pretende 

beneficiar o segurado desde que não haja restrição legal. Neste sentido, 

impor ao sucessor legítimo do ex-titular a realização de um longo e 

demorado inventário, ou arrolamento, para, ao final, receber um único 

bem, qual seja, um módico benefício previdenciário, resultaria não em um 

benefício, mas em um prejuízo. Em sendo assim, a aplicabilidade do artigo 

112 da Lei 8.213/91, no âmbito do Poder Judiciário, é admissível, sem a 

exigência de proceder-se a inventário ou arrolamento.

IV - Embargos de divergência rejeitados (EREsp. 466.985/RS, Rel. 

Min. GILSON DIPP, DJ 2.8.2004, p. 300).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. LEGITIMIDADE DOS 

SUCESSORES DO SEGURADO. VALORES NÃO RECEBIDOS PELO DE 

CUJUS. ART. 112 DA LEI 8.213/91.

A atual jurisprudência desta Corte encontra-se direcionada no 

sentido de que os sucessores do de cujus têm legitimidade processual para 

pleitear os valores previdenciários devidos e não recebidos em vida pelo 

falecido, independentemente de inventário ou arrolamento de bens, ex vi 

do artigo 112 da Lei 8.213/91.

Recurso desprovido (REsp. 616.578/AL, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 8.6.2004, DJ 2.8.2004, p. 550).

² ² ²
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PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO. PRÉVIO REQUERIMENTO. 

SUCESSORES LEGÍTIMOS DE EX-TITULAR. VALORES NÃO 

RECEBIDOS PELO DE CUJUS. PODER JUDICIÁRIO. DISPENSA DE 

INVENTÁRIO/ARROLAMENTO. APLICABILIDADE DO ART. 112 DA LEI 

8.213/91. DIREITO MATERIAL. NÃO CONSIDERAÇÃO. EXAURIMENTO 

DA VIA ADMINISTRATIVA. DESNECESSIDADE. ENTENDIMENTO. 

TERCEIRA SEÇÃO. SÚMULA 213/TFR. PRINCIPIOLOGIA. PROTEÇÃO 

AO SEGURADO. RESTRIÇÃO LEGAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO 

DESPROVIDO.

I - O cerne da controvérsia diz respeito à exigência de os 

sucessores do ex-titular do benefício solicitarem o benefício 

previdenciário, no âmbito judiciário, somente após prévia realização de 

inventário ou arrolamento ou se existe possibilidade de pleitear valores 

independentemente destes.

II - Conforme é consabido, assim preceitua o artigo 112 da Lei 

8.213, verbis: "O valor não recebido em vida pelo segurado só será pago 

aos seus dependentes habilitados à pensão por morte ou, na falta deles, 

aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente de inventário 

ou arrolamento." Este artigo encontra-se disposto na Seção VIII, sob o 

título Das Disposições Diversas Relativas às Prestações. Neste contexto, a 

interpretação deste artigo deve ser no sentido da desnecessidade de 

realizar-se inventário ou arrolamento para os sucessores indicados pela 

Lei Civil, nos termos do mencionado artigo.

III - No âmbito do Poder Judiciário, não há como se proceder a 

uma restrição em prejuízo ao beneficiário que não existe na Lei. Da 

leitura do referido artigo, constata-se não haver exigência de se produzir 

um longo inventário ou arrolamento, mesmo porque, na maioria das vezes, 

não haverá bens a inventariar.

IV - In casu, não há que se cogitar de direito material. Se a 

interpretação caminhasse no entendimento de, sendo direito material, 

limitar-se, tão somente, sua aplicabilidade ao âmbito administrativo, o 

beneficiário teria, de muitas vezes, sentir-se obrigado a exaurir a via 

administrativa a fim de evitar um processo mais longo e demorado de 

inventário ou arrolamento, onde o único bem a ser considerado seria um 

módico benefício previdenciário.

V - Quanto ao tema, já decidiram as Turmas da 3ª Seção, 

segundo a orientação da Súmula 213, do extinto Tribunal Federal de 

Recursos, do seguinte teor: "O exaurimento da via administrativa não é 

condição para a propositura de ação de natureza previdenciária." VI - 

Ademais, a principiologia do Direito Previdenciário pretende beneficiar o 

segurado desde que não haja restrição legal. No caso específico, o artigo 

112 da Lei 8.213/91 não se resume ao âmbito administrativo. Portanto, se 
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não há restrição legal, não deve o intérprete fazê-lo.

VII - Não se pode exigir dos possíveis sucessores a abertura de 

inventário ou arrolamento de bens, pois tal interpretação traz prejuízos 

aos sucessores do ex-segurado já que, repita-se, têm eles de se submeter a 

um longo e demorado processo de inventário ou arrolamento para, ao 

final, receber tão somente um módico benefício previdenciário.

VIII - Recurso especial conhecido, mas desprovido (REsp. 

496.030/PB, Rel. Min. FELIX FISCHER, Rel. p/ Acórdão Min. GILSON 

DIPP, DJ 19.4.2004, p. 229).

8.   Ante o exposto, nega-se seguimento ao Recurso 

Especial interposto pelo INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

9.   Publique-se.

10.  Intimações necessárias.

 

  

Brasília (DF), 17 de maio de 2019.

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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